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Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria de Finanças Indústria e Comércio


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 090/2013
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 030/2013
ABERTURA: DIA 21 DE AGOSTO DE 2013.
HORÁRIO: 14h 30min 
LOCAL: Sala de Licitações – Setor de Compras e Licitações – Secretaria Municipal de Finanças Indústria e Comércio.

"PREGÃO PRESENCIAL VISANDO AQUISIÇÃO DE DUAS AMBULÂNCIAS, FURGÃO GRANDE DE SUPORTE BÁSICO TIPO B PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTEDMUNICÍPIO”. 




O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARI, no uso de suas atribuições, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que na Prefeitura Municipal de Jaguari/RS, situada na Praça Gilson Carlos Reginatto s/nº, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 081/2009, de 31 de julho de 2009, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes da PROPOSTA DE PREÇOS e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no dia e até a hora acima mencionados, no seguinte local: Setor de Compras e Licitações – Centro Administrativo Municipal de Jaguari. A sessão de processamento do Pregão será realizada e conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designada pela Portaria n.º 260, de 30 de julho de 2012.

As despesas decorrentes do presente processo correrão por conta da abertura de um CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL na Lei Orçamentária para o exercício de 2013.
1. DO OBJETO
1.1. A presente Licitação tem por objeto a aquisição de duas Ambulâncias, Furgão grande de Suporte Básico tipo B, zero quilometro para Secretaria Municipal de Saúde deste Município, com as seguintes características mínimas detalhadas no ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços, parte integrante deste Edital;
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

2.1.1. É vedada a participação de empresa:

a) Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no Art. 97, Parágrafo único da Lei Federal 8.666/93;

c) Que esteja suspensa e impedida de licitar junto aos órgãos públicos (municipal, estadual e federal).

d) Que esteja reunida em consórcio ou coligação.

e)Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante.

f) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, ao quadro de servidores deste Município, conforme artigo 9 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

2.2. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados.

2.3. A empresa licitante deverá ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social atividade inerente ao objeto desta licitação.
3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

3.1. Para participação no certame, o licitante, além de atender ao disposto no item DA HABILITAÇÃO deste edital, deve apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados, além da razão social e endereço completo atualizado, bem como Declaração EM SEPARADO DOS ENVELOPES dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade com o inciso VII do Art. 4 da Lei Federal 10.520/2002:
                                           AO MUNICÍPIO DE JAGUARI




SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES



PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2013



ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS




PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)




AO MUNICÍPIO DE JAGUARI




SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES




PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2013



ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO




PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, no dia da abertura dos envelopes, impreterivelmente na data e horário acima descritos, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, com poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame, no interesse do representado.

4.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes.

4.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:


a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.


b) se representante legal, deverá apresentar:


b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou


b.2) TERMO DE CREDENCIAMENTO,  conforme modelos no ANEXO II deste edital  outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.
c) DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO, conforme modelo no anexo III deste edital.

4.3.1. É obrigatória a apresentação de documento de identidade.


c) se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado.

4.4. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.


OBS.: Todos os documentos, exigidos para credenciamento, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário Público desta Administração pertencente à Comissão de Licitações e/ou Cadastro de Fornecedores. A autenticação por Funcionário Público desta Administração SOMENTE será realizada até (60) sessenta minutos antes do horário de credenciamento.

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
5.1. No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá a DECLARAÇÃO conforme subitem 5.1. do Edital e os envelopes nos 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

6. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
6.1. Declaração, em separado dos envelopes nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, de que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme Anexo III do presente Edital.
6.2. A declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

6.3. A não entrega da Declaração de enquadramento do subitem 5.1 indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 2006.

7. PROPOSTA DE PREÇO
7.1.  Da Proposta: A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, preferencialmente nos moldes sugeridos no ANEXO I – Proposta de Preços - e deverá conter OBRIGATORIAMENTE:
a) Razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome do proponente ou seu representante legal com dados de CPF, RG e cargo ocupado na empresa;

b) Preço de cada item expressos em Real e serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo considerado fixo irreajustável;
c) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.  Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 dias;
d) Especificar na proposta o prazo de garantia  minima  de 12 (doze) meses sem limite de quilometragem;
c) Anexar os catálogos(se tiver)  dos equipamentos  ofertados para análise das especificações descritas no objeto desta licitação.
7.2. Do Preço: Deve ser indicado o PREÇO UNITARIO E TOTAL LÍQUIDO, por item, indicado em moeda corrente nacional, contendo, ainda, a descrição completa do produto ofertado.  Nos referidos preços deverão estar incluídas também quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com fretes, transporte ou terceiro e outras despesas, que não gerem que correrão por conta do licitante vencedor. 

7.3. Em nenhuma hipótese o licitante poderá requerer alteração da proposta apresentada, seja com relação a preços, pagamento ou qualquer condição que importe na modificação dos termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente do município.

7.4. Serão corrigidos automaticamente pela CPL quaisquer erros de soma e/ou multiplicação detectados no julgamento das propostas, bem como as divergências que, por ventura, possam ocorrer entre valores, prevalecendo sempre o menor.

7.5. A falta de data e/ou rubrica na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão de abertura do envelope nº 02 e com poderes para esse fim.

7.6.  A proponente deverá cotar preço para o cumprimento integral do objeto licitado, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada;

7.7.  A inobservância das determinações acima implicará na desclassificação da proponente.
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1 As propostas das licitantes, apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital, serão julgadas pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

8.2. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação do vencedor.

8.3. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

8.4. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

8.5. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.6. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.

8.7. É vedada a oferta de lances com vistas ao empate.

8.7.1. A diferença entre cada lance será definida pelo Pregoeiro nunca superior a três por cento (3%) do valor do menor preço cotado por item, pelas empresas. 
8.7.2. O prazo máximo para a oferta de lances será definida pelo Pregoeiro nunca superior a três minutos (3min) para cada lance.

8.8. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item DAS PENALIDADES deste Edital.

8.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.10. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.12. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, motivadamente, a respeito.

8.13. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da LC nº 123 de 2006.

8.13.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada.

8.13.2. Para efeito do disposto no item 8.13.1. deste Edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:


I - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;


II - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.


III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.13.1. deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.13.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 8.13.1. deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.13.4. O disposto no subitem 8.13.1. deste Edital somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.14. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste Edital, com o preço de mercado e ofertar o menor preço unitário.

8.15. Serão desclassificadas:


a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;


b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivos;

8.16. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no Edital.
8.17. As empresas que não atenderem as exigências constantes do item DA PROPOSTA DE PREÇOS;
8.18. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.
8.19. Também não serão consideradas as propostas que impuserem condições diferentes das dispostas nesta licitação, que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou que não atenderem aos requisitos mínimos discriminados neste edital, bem como a condição do certame: MENOR PREÇO POR ITEM;

8.20. A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao Setor de Compras deste Município, conforme subitem 17.1 deste Edital.

8.21. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE nº 02, os documentos de habilitação:
9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro Comercial no caso de Empresa Individual;


b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus Administradores.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.1.2. REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);


b) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado (DIC) ou do Município (ALVARÁ MUNICIPAL), se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante.

d) Certidões Negativas de Débito junto as Fazendas Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio do Licitante.

e) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.1.3.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro indicador que o venha substituir.

9.1.3.1.1. Se for necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo Contador.

9.1.3.1.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

9.1.3.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:


a) publicados em Diário Oficial; ou


b) publicados em Jornal; ou


c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente; ou


d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.

9.1.3.1.4. Os documentos relativos ao subitem 9.1.3.1 deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - é indispensável.

9.1.3.2 A capacidade Financeira da Empresa será avaliada mediante o seguinte indicador:


Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte:





Ativo Circulante




LC = --------------------------------





Passivo Circulante


Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, o seguinte requisito: 
LC igual ou maior que 1,00 (um).
9.1.3.2.1. A licitante que apresentar em seu Balanço resultado menor do que 1,00 (um) no índice acima fica obrigada a comprovar, na data de apresentação da documentação, Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para os itens que correspondem à sua proposta.
9.1.3.2.2. O item 9.1.3.2 é somente considerado para fins de Qualificação Econômico-Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final.

9.1.3.2.3. Caso o valor do Passivo Circulante (PC) seja ‘zero’, considerar-se-á, para fins de Liquidez Corrente (LC) o valor correspondente ao Ativo Circulante (AC).

9.1.3.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU EM PROCESSO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, nos termos da Lei nº 11.101/2005, expedida pelo Distribuidor do Fórum da sede da pessoa jurídica, observando o prazo de 90 (noventa dias).
9.1.4. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002 (Anexo V).
9.2. Os documentos constantes nos subitens 9.1.1.  a   9.1.4, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário Público desta Administração pertencente à Comissão de Licitações e/ou Cadastro de Fornecedores. Quando o certificado/certidão for emitido via internet (sistema eletrônico), poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação internet, ou junto ao órgão emissor. A autenticação por Funcionário Público desta Administração SOMENTE será realizada até sessenta (60) minutos antes da abertura dos envelopes.
9.3. O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

10. DA ADJUDICAÇÃO
10.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
10.2.  Após a adjudicação, a homologação será efetuada por autoridade competente e o licitante vencedor será convocado para assinar o Contrato Administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da emissão do empenho. 
10.3. No caso de a licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do § 1º do art. 43 da LC nº 123, de 2006, com vista à contratação.

10.3.1 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, observado o subitem 9.1 deste Edital, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
10.4. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital e ao que determina o § 1º do art. 43 da LC nº 123 de 2006, será declarada a licitante vencedora do certame.
10.5. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
10.6. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá ele o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

11.1.1. Os recursos deverão ser protocolados diretamente junto ao Setor de Licitações do Município.
11.2. Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr no término do prazo da recorrente.
11.3. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
11.4. As razões e contra-razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.
11.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

12. DO PRAZO DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA GARANTIA DO OBJETO
12.1. O prazo de entrega do bem licitado em perfeitas condições de uso será de até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhado de documento atestando o recebimento do bem através de emissão de ordem de fornecimento emitida pelo Município de Jaguari;
12.2. O termo inicial do contrato será o de sua assinatura e o final ocorrerá após a entrega do bem e de seu recebimento definitivo, ressalvado a prazo de garantia. 

12.3. O prazo de garantia será de no mínimo de doze (12) meses a partir da data de entrega constante da nota fiscal e será aferido no ato da entrega do bem licitado.

12.4. O bem deverá ser entregue, na Sede do Município de Jaguari – RS, junto ao Prédio do Centro Administrativo na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/nº na cidade de Jaguari (RS), em horário de expediente (das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00) e todas as despesas decorrentes de transporte entre  outras,  ficarão  por conta da empresa vencedora deste certame;

12.5. A entrega do bem será acompanhada e fiscalizada por representante do Município, designado para esse fim, que realizará a atestação de conformidade da entrega do mesmo, onde será feito o recebimento provisório do bem e o Município terá entre 15 (quinze) dias para verificar se o bem atende a todas as especificações exigidas no objeto deste edital e dar o recebimento definitivo do mesmo. Será permitida a assistência de terceiros.
12.6. Verificada a desconformidade do produto, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

12.7. O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula ocasionará a aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor.
12.8. O fornecimento do bem deverá atender os padrões qualitativos aceitáveis, sendo que o Município recusará o que não estiver de acordo e, as despesas decorrentes serão todas por conta da empresa vencedora desta licitação.

12.9.  A nota fiscal/fatura em nome do MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.
13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

13.1. DA CONTRATADA
13.1.1. Responder por si e por seus prepostos civil e criminalmente, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

13.1.2. Arcar com as despesas referentes aos encargos comerciais, fiscais, trabalhistas, inclusive com os tributos municipais, estaduais e federais, incidentes sobre o objeto licitado; 
13.1.3.  Arcar com as despesas de entrega do bem licitado na sede do Município de Jaguari, inclusive com as despesas de frete, transporte ou transportadora;
13.1.4. Cumprir com a entrega em horário de expediente deste Município, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 16:00 horas, em dias úteis;
13.1.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e / ou irregularidades apontadas pelo MUNICÍPIO DE JAGUARI, respeitando o prazo estipulado;
13.1.6. Cumprir com o prazo de garantia de fabricação e assistência técnica por prazo mínimo de doze (12) meses a contar da entrega do(s) bem(s); 

13.1.7. Efetuar as manutenções de Assistência Técnica dentro do prazo de garantia de fabricação do(s) bem(s); 
13.2. DO CONTRATANTE
13.2.1. Prestar todas as informações necessárias a CONTRATADA para a perfeita entrega do bem licitado de acordo com o descrito neste edital, bem como sua fiscalização, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do presente contrato;

13.2.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme disposto no edital, após a entrega do objeto, acompanhada da nota fiscal no setor competente.

13.2.3. Penalizar quando ocorrer à inexecução total ou parcial referente ao não cumprimento da entrega pela empresa vencedora desta licitação.
14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias a contar do dia da efetiva entrega do objeto e recebimento definitivo do bem, mediante nota fiscal em nome do MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS.
14.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
14.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de atestação de conformidade da entrega do bem e de cumprimento das obrigações contratuais assumidas.

15. DAS PENALIDADES
15.1. Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações o Município de Jaguari - RS poderá aplicar as seguintes sanções administrativas:

a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha concorrido;

b) MULTA – a empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total da contratação, até o máximo de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer juz a contratada, ou ainda, recolhida no prazo  máximo de 15 (quinze) dias corridos, após comunicação formal. Não havendo o recolhimento no prazo estabelecido o valor da multa será cobrado judicialmente;

c) SUSPENSÃO – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública;

15.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.

15.3. A sanção prevista na alínea “d”, do subitem 15.1, poderá ser imposta cumulativamente com as demais.

15.4. O Município de Jaguari, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as justificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.5. Em caso de inabilitação, será aplicada ao licitante a penalidade de advertência. Havendo reincidência, será aplicada multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Se, ainda assim, a empresa vir a ser novamente inabilitada, será aplicado a penalidade de suspensão prevista no subitem 15.5.

15.5. Nos termos do artigo 7º da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, o licitante sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a- ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b- ausência ou atraso injustificado de entrega de documentação exigida para contratação;

c- apresentação de documentação falsa para participação no certame;

d- retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;

e- não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

f- comportamento inidôneo;

g- cometimento de fraude fiscal;

h- fraudar a execução do contrato;
15.6. Para aplicação das penalidades previstas nos subitens 15.1 e 15.5, dever-se-á observar a(s) ata(s) confeccionada(s) pelo Pregoeiro do Município e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 294/2011.

15.7.  Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

15.8.  As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

15.9.  Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Jaguari, Setor de Compras e Licitações, do Centro Administrativo Municipal – Praça Gilson Carlos Reginatto s/nº, ou pelo telefax (55) 3255-1559, Rama 218 ou 211 no horário das 08h às 14h, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão, encontrar-se-ão a disposição de todos os interessados no Município, Setor de Compras e Licitações.
16.3. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüentes aos ora fixados.

16.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax e telefone e e-mail.

16.5. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou por publicação em órgão da imprensa oficial.

16.6. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o contrato, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da notificação, sob pena de o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra justificado aceito pela Administração.

16.7. A não-regularização da documentação, no caso da licitante vencedora ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 9.2 deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 1993 e art. 7º da Lei nº 10.520 de 2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
16.8. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de Jaguari, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado.

16.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
16.10. A Administração poderá revogar a licitação por interesse pública, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenização (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93).

16.11. São anexos deste Edital: 
a- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  -  ANEXO I

b- MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO – ANEXO II   
c- DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO  – ANEXO III
d- DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO CFE. ART 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006  ANEXO IV
e- DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF: - ANEXO V
f- MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: – ANEXO VI

16.12. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponder à realidade dos fatos.

16.13. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
16.14. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras e Licitações, sito a Praça Gilson Carlos Reginatto, s/nº ou pelo telefone (55)3255.1559 – Ramal 211 ou site do Município: www.jaguari.rs.gov.br em horário de expediente.
                                                               Jaguari (RS), 07 de agosto de 2013.
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ANEXO I
M O D E L O
PROPOSTA DE PREÇOS
 PREGÃO PRESENCIAL nº 0..../2013 - PROCESSO ADMINISTRATIVO  nº 0...../2013
À 

Prefeitura Municipal de Jaguari

Prezados Senhores,
A Empresa.......................... , com sede na Rua/Av. ...................., nº. ......, CEP: ..............., Cidade de ................. , - UF: ........... , inscrita no CNPJ sob nº. ........................ , abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente Pregão Presencial, propõe a esse Município o fornecimento do objeto deste ato convocatório, de acordo com a PRESENTE PROPOSTA COMERCIAL, nas seguintes condições: 
	ITEM
	QUANT


	DESCRIÇAO 
	VALOR UNIT. (R$)
	MARCA E

MODELO

	01
	002
	Ambulância Furgão de Suporte Básico tipo B com as seguintes características:

- Teto alto com capacidade volumétrica não inferior a 10 (dez) metros cúbicos no total (m³), com entre - eixos mínimo de 3,660 mm, carroceria em aço estampado, ano de fabricação 2013, modelo de fabricação  2014, 0 km, cor branca, motor com no mínimo 04 cilindros, movido a óleo diesel, turbocooler, mínimo de 2.100 cilindradas, potencia mínima de 125 cv, torque mínimo de 33 mkgf, eixo dianteiro tipo punho e traseiro carcaça central com tubos de aço prensado, caixa de cambio manual com no mínimo 06 marchas, sincronizadas, 01 a re, tração traseira, tacografo digital, direção hidráulica, AIR BAG motorista, freio a disco nas 04 rodas, ABS, controle de tração, controle de frenagem, controle de estabilidade, serviço de freio de emergência, pneus com bitola mínima de 225/75 r16, radiais, rodas de aço,  ventilação forcada ar quente, vidros verdes e elétricos, fechamento central das portas via controle remoto, radio cd/mp3 instalado, faroletes de milha, piso do compartimento em chapa naval, abertura das portas traseira (02 folhas), com no mínimo 270º, com dimensões internas mínimas de: compartimento traseiro de 3.260 mm (medida 30 cm acima do assoalho, entre encosto e porta traseira), porta lateral corrediça com no mínimo 1.300 mm, altura mínima de 1.900 mm (descarregado), largura mínima de 1.750 mm, tanque de combustível com capacidade mínima de 75 L, com todos os equipamentos obrigatórios exigidos pela lei, garantia mínima de 12 meses, livre de quilometragem. 

TRANSFORMACAO: AMBULANCIA, SUPORTE BÁSICO TIPO B, CONFORME DESCRITIVO A SEGUIR:

- Revestimento interno do teto e laterais em chapas brancas de fibra de vidro inteiriças e sem emendas, laminadas em moldes já com formato da parte interna de carroceria e com reforços laterais em perfis de aço com tratamento anti-corresivo, revestimento nas portas tipo p2 de alta densidade com aplicação de poliuretano injetado nas áreas de acesso. Vedação das junções das chapas do teto e laterais com cola poliuretanica de uso da indústria automotiva própria para tal finalidade. Revestimento do assoalho do veiculo em chapa naval com tratamento a prova de umidade, com no mínimo 10 mm de espessura, revestido em piso emborrachado vinilico automotivo, anti-fungos, com no mínimo 02 mm de espessura, inteiriço e sem emendas com acabamentos nas portas em perfis de alumínio, vedação dos cantos com cola poliuretanica automotiva de forma a permitir vedação total contra a entrada de umidade ou pó. Divisória cabine/compartimento paciente: deverá ser mantida a divisória original do veículo com a instalação de uma janela na parte central superior corrediça para comunicação cabine/compartimento. Janelas: instalação de janela com estrutura em alumínio na porta lateral com vidros temperados e jateados e três faixas de 01 cm a fim de permitir visibilidade. Dois vidros nas portas traseiras do veiculo com as mesmas características da porta lateral. Janela de comunicação na divisória entre a cabine e o compartimento do paciente. Maca retrátil (01): maca montada com perfis de alumínio tubular em seção redonda e dimensionada para suportar pacientes com peso de ate 300 kg. Deve ter o quadro das pernas e o quadro do leito, construídos em tubos de alumínio, com seção redonda de 25,4 mm a 31,75 mm de diâmetro, sendo que os tubos da estrutura do leito, das pernas e dos eixos da maca devem possuir uma espessura mínima de 3,00mm. Os perfis do eixo da maca devem seguir normas de fabricação ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) Nº. 6063, 6061 ou 6262, com temperas T5 ou T6 conforme a necessidade. As propriedades mecânicas dos perfis devem seguir a norma ABNT-NBR 7000. A fixação das conexões aos perfis devera ser feita com pinos elásticos, não devendo ser utilizada solda. Os pinos elásticos devem ser travados com rebites tipo “U”. Deve possuir um espaldar regulável para elevação da cabeça, tronco e membros superiores do paciente (movimento fowcler) com no mínimo 6 (seis), posições que variam de 0 a 90º graus. A base do sistema de elevação deverá ser rígida, em material ABS para possibilitar procedimentos de RCP sobre a maca. Deve possuir uma alça de transporte traseira basculante, para permitir a colocação de uma prancha de imobilização sobre a maca sem que a alça dificulte este procedimento. Todos os cantos, bordas e cavidades devem ser arredondadas a fim de evitarem acidentes. Dimensões: o leito deve possuir comprimento mínimo de 1.950 mm e largura mínima de 560 mm incluindo as alças laterais basculantes, conforme determinado pela norma ABNT NBR 14.561. A base do leito deve ser rígida em material ABS para proporcionar maior conforto ao paciente. A altura da maca deve ser definida pela montadora da ambulância ou pelo usuário da maca de acordo com a altura da carroceria do veiculo onde será utilizada. A medida do comprimento total da maca, tomada dos rodízios dianteiros ate os rodízios traseiros quando deitada, devera ser de 2.020 mm. Rodízios: a maca deve possuir um conjunto de rodízios do tipo “off Road”, com 04 (quatro) rodízios giratórios de material leve, revestidos em borracha, com diâmetro de 190 mm, para facilitar seu uso em terrenos irregulares. Os rodizios devem ser dotados de sistema de freios de fácil operação. Deve possuir um conjunto de dois rodízios aéreos fixos de mesmo diâmetro, revestidos em borracha para apoio durante a colocação e retirada da maca do interior da ambulância. Colchonetes: o colchonete deve ser confeccionado com espuma com densidade 33 e revestido em material impermeável auto extinguível, anti-mofo, na cor preta, selado com costura eletrônica. As dimensões do colchonete deverão ser iguais as medidas do leito, com espessura de 70 mm. O colchonete também deve ser bi-partido para permitir a passagem dos cintos de segurança sob os ombros do paciente. Cintos de segurança: a maca deve possuir 3 (três) cintos de segurança, sendo um na altura do peito, um na altura da bacia e um para as pernas. O cinto localizado no peito do paciente deve contar com 2 (dois) cintos de ombro que deverão ser acoplados em conjunto com o cinto do peito formando um cinto de 4 (quatro) pontas. As correias de imobilização devem ser fabricadas em nylon ou poliester de fácil higienização com largura mínima de 48 mm, possuir fivelas metálicas com revestimento em PVC e sistema de engate rápido. Os contos devem ser na cor vermelha para serem de fácil visualização e confeccionados com uma das extremidades de tal forma que permita ser prendido na maca em forma de laço possibilitando que o cinto seja removido para lavagem ou manutenção e instalado de forma rápida. Capacidade de carga: a maca deve ter uma capacidade de carga de 300 kg, porem o fabricante deve apresentar laudo executado por profissional qualificado e habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia (CREA) comprovando que o equipamento suporte uma carga no mínimo o dobro do peso estabelecido com capacidade de carga, distribuída de forma uniforme em toda a sua estrutura. Mecanismo de retração das pernas: a maca deve possuir um mecanismo na parte inferior do leito, próximo a alca de transporte traseira, que possibilite a retração das pernas. O mecanismo de retração deve permitir sua utilização por apenas uma pessoa e possuir um sistema automático que impeça o destravamento acidental no deslocamento da maca. Sistema de travamento da maca ao veiculo: deve ser fornecido juntamente com a maca um sistema central de fixação estável, com sistema de engate rápido de fácil acesso e manipulação. Este sistema deve fixar a maca com rodas modelo 2 a carroceria do veiculo de resgate, sem a necessidade de canaleta guia ou plataforma no interior do veiculo. Deve possuir um guia frontal para permitir o perfeito acoplamento da maca e batentes frontais com resistência para suportar o impacto da maca no momento de colocá-lo no interior do veiculo ou em caso de acidente. O material utilizado no sistema de travamento pode ser de alumínio ou aço, desde que atenda os limites mínimos de resistência e segurança. O dispositivo de fixação instalado para ancoragem da maca com rodas deve ser ensaiado para atender norma internacional AMD STD 004, como descrito na norma ABNT NBR 14.561. O fabricante deve apresentar um laudo de ensaios de tração longitudinal, lateral e vertical para cima, feitos por profissional qualificado e habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia (CREA) comprovando a resistência do sistema de travamento. O sistema deve suportar uma carga de 1.000 kg nos três sentidos acima especificados. Suporte soro/sangue: Deve acompanhar a maca, um suporte de soro e sangue telescópico de fácil manuseio, que possa ser acoplado junto a estrutura da maca durante sua utilização e que possua um compartimento especifico para sua armazenagem quando fora de uso. Compartimento para cilindro de oxigênio e suporte de soro: A maca deve possuir, na parte dianteira abaixo do espaldar, um compartimento, um cilindro de oxigênio de alumínio de 3,9 lts, com orifícios que permitam a visualização do manômetro e a regulagem da válvula “tipo yoke”, bem como alojar o suporte de sangue de forma que possa ser facilmente manuseado. Compartimento para transporte de equipam. e utensílios: A maca deve possuir um compartimento preso a estrutura, na parte inferior junto a estrutura com rodas, feito de material plástico, leve, lavável e resistente, projetado para transportar equipamentos e utensílios utilizados em resgate. Certificado de garantia: O equipamento deve possuir um certificado de garantia contra defeitos de fabricação com instruções de procedimento e termos de garantia de 24 meses contados a partir da emissão da NF de venda, ou garantia de fabrica de 12 meses e mais 12 meses de garantia estendida. Etiqueta de identificação do fabricante: A maca deve possuir uma etiqueta do fabricante com CNPJ, telefone e numero serial para rastreabilidade. Instalação: A maca deve ser fornecida e instalada na viatura pela montadora contratada seguindo as instruções de instalação determinada pelo fabricante da maca. Poltrona para enfermeiro (a): Instalação de 01 (uma) poltrona reclinável com revestimento em courvin automotivo na cor verde clara, com cintos de segurança do tipo quatro pontas na parte frontal da maca. A base da poltrona será giratória e cromada com regulagem a cada 45º graus, e possuirá, também, regulagem de distancia, para frente e para trás, com engate rápido tipo alavanca. Banco/bau: A lateral possuirá um banco tipo baú, com os cantos arredondados em perfis de alumínio, com assento inteiriço e três encostos com apoio de cabeça, individuais, todos revestidos em courvin com costuras reforçadas. A tampa deste banco deverá possuir dois amortecedores, um em cada lateral. Na parte lateral deste banco com acesso pela porta traseira, o mesmo deve possuir uma porta para acondicionamento da prancha de imobilização. Suporte para cilindro de oxigênio: Suporte para cilindro de oxigênio de 3,5 m3, com cintas tipo catracas, firmemente presos a carroceria do veiculo. Cilindro de oxigênio 3,5m3 (21 lts): cilindro de 3,5m3, (padrão White Martins) para oxigênio, fixado no suporte acima descrito. Equipamento de oxigenação: kit de oxigenação composto de manômetro ligado ao cilindro de oxigênio, régua de fluxometro, frasco aspirador e umidificador com mascara. Devera ser fornecido ainda maleta contendo um conjunto portátil de oxigenação com cilindro de 0,6m3 e ainda com fluxometro, frasco aspirador e umidificador com mascara. Suporte para soro e sangue: Um suporte para soro e sangue, confeccionado em alumínio, instalado no corrimão com regulagem de posição. Corrimão: Instalação de corrimão em alumínio polido e punhos de plástico injetado e ponteiras de fechamento arredondadas de alta resistência, instalado na parte central do teto do veiculo. Prancha de imobilização: Fornecimento de prancha de imobilização com cintos de fixação, confeccionados em compensado naval, com espessura de 18 mm, sem emendas, com aplicação de verniz para impermebialização e perfis longitudinais de reforço na parte inferior. Faróis de embarque: Instalação de faroletes direcionáveis de embarque, sendo um na porta corrediça lateral e dois sob as portas traseiras. Sinalizador acústico luminoso: Sinalizador tipo barra de luzes com 02 rotativos e sirene eletrônica de três tons, construídos em perfis de alumínio extrudado e módulos das lentes em policarbonato. Pintura e grafismo externo: A adesivação e pintura externa deverão ser conforme os padrões do município, com adesivos em vinil. Ventilador exaustor 12 volts: Instalação de 01 exaustor 12 volts no teto do veiculo para circulação e renovação do ar no compartimento do paciente. Iluminação interna: Instalação de 06 luminárias embutidas e incandescentes com duas intensidades de luz, no compartimento do paciente, com tecla de acendimento no painel de comando de forma a ligar de duas em duas luminárias. Ar condicionado: instalação de ar condicionado quente/calefação e frio para a cabine e para o compartimento do paciente. Garantia do produto: Um (01) ano contra defeitos de fabricação, exceto acidente, mau uso ou desgaste natural, livre de quilometragem
	
	

	TOTAL
	


1)
Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias.
2)
Declaramos que, estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídas todos as despesas necessárias à prestação dos serviços objeto desta licitação, incluindo transporte, seguro, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, custo de parcelas rescisórias, benefícios, administração, treinamento, custos diretos e indiretos e todos os outros ônus federais, estaduais e/ou municipais indispensáveis para o cumprimento do objeto da presente licitação.
3)
Garantia mínima de : doze (12) meses a contar da data de entrega dos bens. 

4)
Dados Bancários:

Banco
Agencia nº
Conta nº
5)
Contato:

Sr. ...................................(Sócio-Diretor)

Fone: ............... Fax: ............... Celular: .......

e-mail - ..............................
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
________________, ___de __________ de 20__. 

_______________________________

Assinatura do Representante Legal. 


Carimbo do CNPJ. 

ANEXO II
M O D E L O
A SER PREENCHIDO PELA EMPRESA

APRESENTAR NO ATO DO CREDENCIAMENTO (fora do envelope)

CARTA DE CREDENCIAMENTO
PREGÃO N.° 0.../2013
Processo n° 0.../2013
Na qualidade de responsável legal por nossa empresa, credenciamos o Sr: _________________________________, portador da carteira de identidade nº___________, para nos representar na licitação em referência, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada.

,_____de______________de 2013
__________________________________________________________   

                 Carimbo, nome e assinatura do representante legal

Obs.:

1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.
ANEXO III

M O D E L O
MODELO DE DECLARAÇÃO A SER PREENCHIDA PARA HABILITAÇÃO (fora do envelope no credenciamento)
PREGÃO Nº 0.../2013
PROCESSO Nº 0..../2013
DECLARAÇÃO

(Exigida pelo inciso VII do art.4° da Lei nº 10.520/02)

A empresa___________________________, inscrita no CNPJ (M.F) sob o nº _________________________,sediada na Rua/Avenida__________________ nº____,na cidade de_______________DECLARA que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregão nº 0_____/2013, objeto do Processo nº 0_____/2013, para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal, DECLARANDO, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital ensejará aplicação de penalidades à declarante.

, ________de _____________ de 2013.
___________________________________________________________

                                        Nome e ass. do representante legal – carimbo e CNPJ da Empresa

ANEXO IV
M O D E L O
Declaração  de Enquadramento cfe. art 3º da Lei Complementar nº. 123/2006  

 (fora dos envelopes)

À Equipe de Apoio,

__________________________________________________________________________ ., inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial nº ___/2013, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

_____________________________________

(data)

__________________________________________________

(representante legal)

__________________________________________________

(contador)

Obs: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

ANEXO V
M O D E L O
DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

À Equipe de Apoio,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Presencial nº. ____/2013, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2013.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal. 



Carimbo do CGC. 
ANEXO VI
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0../2013
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº.0.../2013
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO   Nº.0___/2013
“CONTRATO ADMINISTRATIVO VISANDO A AQUISIÇÃO DE __________PARA SEC MUNICIPAL DE SAÚDE, QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICIPIO DE JAGUARI DE OUTRO A EMPRESA ___________.”
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor  ______________, Prefeito  Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de Identidade n° _____________, expedida pela SSP/RS e do CPF/MF n° ______________, neste ato denominado, simplesmente de CONTRATANTE e a Empresa ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº_______________, com sede administrativa na Rua __________, ____  Bairro _______, na cidade de ___________, representada neste ato por seu  sócio Proprietário  Senhor  _______________ , brasileiro, ________,  empresario,  portador do CPF nº  _____________ e do  e do RG nº.___________, residente e domiciliado na Rua __________ nº._______, no Município aquisição de  um veículo tipo passeio zero kilometro para  Secretaria Municipal de Assistência Social  deste de ____________, RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0____/2013  e  Edital de Pregão Presencial   nº ____/2013, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O presente instrumento de contrato tem por objeto a aquisição de duas ambulâncias tipo suporte básico, zero quilometro para Secretaria Municipal de Saúde deste Município, conforme especificações detalhadas descritas no quadro abaixo: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE

	001
	Conforme descrito no edital, no item OBJETO.
	UN
	001


CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA GARANTIA:
CONFORME EDITAL
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 DO PREÇO:
CONFORME EDITAL
3.2 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.2.1. O pagamento será efetuado a contar do dia da efetiva entrega do objeto, mediante nota fiscal em nome do MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS, da seguinte forma: CONFORME EDITAL  
CLAUSULA QUARTA  – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da Atividade pertinente (Funcional – Programática), vigente na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa para o exercício vigente: 
CONFORME O EDITAL.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

CONFORME EDITAL
5.2. DO CONTRATANTE:

CONFORME EDITAL 
CLAUSULA SEXTA:  DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:

6.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:

6.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou  prazos;

6.1.2. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

6.1.3. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

6.1.4. Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente contrato.

6.1.5. A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da empresa licitante ou de seus sócios-diretores;

6.1.6. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

6.1.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

6.1.8. O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da contratada;

6.1.9. Razões de interesse do serviço público;

6.1.10. A supressão por parte da CONTRATANTE nos serviços acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
6.1.11. Falta grave à juízo da CONTRATANTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA;

CLAUSULA SÉTIMA  – DAS PENALIDADES
7.1. Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações o CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções administrativas:

a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha concorrido;

b) MULTA – a empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total da contratação, até o máximo de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer juz a contratada, ou ainda, recolhida no prazo  máximo de 15 (quinze) dias corridos, após comunicação formal. Não havendo o recolhimento no prazo estabelecido o valor da multa será cobrado judicialmente;

c) SUSPENSÃO – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública;

7.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.

7.3. A sanção prevista na alínea “d”, do subitem 15.1, poderá ser imposta cumulativamente com as demais.

7.4. O Município de Jaguari, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as justificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.
7.5. Em caso de inabilitação, será aplicada ao licitante a penalidade de advertência. Havendo reincidência, será aplicada multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Se, ainda assim, a empresa vir a ser novamente inabilitada, será aplicado a penalidade de suspensão prevista no subitem 15.5.

7.6. Nos termos do artigo 7º da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, o licitante sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a- ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b- ausência ou atraso injustificado de entrega de documentação exigida para contratação;

c- apresentação de documentação falsa para participação no certame;

d- retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;

e- não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

f- comportamento inidôneo;

g- cometimento de fraude fiscal;

h- fraudar a execução do contrato;
7.7. Para aplicação das penalidades previstas nos subitens 15.1 e 15.5, dever-se-á observar a(s) ata(s) confeccionada(s) pelo Pregoeiro do Município e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 294/2011.

7.8. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

7.9. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

7.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA : DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado.

8.2 As regras do Edital fazem parte integrante do presente contrato, como se em linhas aqui estivessem transcritas.

CLÁUSULA NONA: DO FORO

9.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três(03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
Jaguari , ____ de __________  de 20___.
MUNICÍPIO DE JAGUARI – CONTRATANTE                         _____________________ CONTRATADA
	      CNPJ nº. 87.572.046/0001-63                                                 CNPJ n.º ____________________
TESTEMUNHAS: ______

	








Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


                                 Em ____/____/______.


  


                                                 Assessor Jurídico     








JOÃO MARIO CRISTOFARI


Prefeito Municipal
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